Comarca de Resende – 1ª Vara Cível
Juíza: Katia Cristina Nascentes Torres
Processo nº 0010229-59.2012.8.19.0045
Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Resende SENTENÇA Relatório - Processo nº 0010229-59.2012.8.19.0045 - Ação cautelar Jorge Augusto Albano Marques e Grasiele Silveira Tavares, devidamente qualificados nos autos, propuseram a presente ação cautelar em face de Tam - Linha Aéreas S.A., igualmente qualificada, narrando que em janeiro de 2012 adquiriram da ré, pela internet, duas passagens aéreas com destino a Fortaleza, no valor de R$580,82 cada uma. Alegam que por motivo de força maior tiveram que cancelar a viagem, tendo a ré lhes informado que teriam um prazo de um ano para trocarem as passagens ou receberem os valores pagos de volta. Aduzem que como estavam com casamento marcado para o dia 1º/09/2012, decidiram trocar as passagens para o dia 02/09/2012, para fazerem uma viagem de lua-de-mel. Contudo, alegam que a ré lhes informou que teriam que pagar uma multa de 60% do valor das passagens para realizarem a troca. Asseveram que não consta nenhuma cláusula no contrato celebrado com a ré prevendo a incidência desta multa em caso de troca de passagem, e que, ainda que constasse, esta seria abusiva. Requer seja deferida a medida liminar para que possam efetuar a troca das passagens com isenção do pagamento da multa de 60%, pagando apenas a multa de 5% prevista no art. 740 do CC, para o voo com saída de Guarulhos com destino a Fortaleza no dia 02/09/2012 e retorno no dia 15/09/2012. Caso seja este o entendimento do Juízo, requerem seja deferido o depósito em juízo do valor de R$212,44, equivalente à diferença do valor cobrado na época da compra das passagens para o valor atual, acrescido da multa de 5%. Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 13/41. A medida liminar foi concedida pela decisão de fls. 46/46v. Às fls. 49 foi deferida a gratuidade de justiça aos autores. Petição dos autores às fls. 50/51. Ofício para intimação da liminar deferida, às fls. 52, contendo no verso declarações de duas testemunhas afirmando que a ré se recusou a receber a intimação no dia 25/08/2012. E-mail do autor à ré, às fls. 53, encaminhando o ofício de intimação da decisão que deferiu a liminar. Às fls. 54/55, recibos dos bilhetes eletrônicos, referentes à troca das passagens, emitido no dia 30/08/2012. Petição da ré às fls. 57/58, com documentos de fls. 59/68, informando o cumprimento da liminar. Petição dos autores, às fls. 73. Regularmente citada, a ré não apresentou contestação, pelo que foi decretada sua revelia às fls. 74. Às fls. 75, os autores informaram não ter mais provas a produzir. Relatório - Processo nº 0012743-82.2012.8.19.0045 - Ação de conhecimento Ação de conhecimento, pelo rito ordinário, entre as mesmas partes, com base nos mesmos fatos acima narrados. Pleiteiam os autores indenização a título de danos materiais, no valor de R$134,64, relativo ao custo de deslocamento até a cidade de São José dos Campos a fim de conseguirem efetuar a troca das passagens, bem como a título de danos morais, não inferior a R$50.000,00, tendo em vista toda a angústia e aflição suportadas diante da conduta ilícita da ré. Instruíram a petição inicial os documentos de fls. 14/22. Às fls. 25 foi deferida a gratuidade de justiça aos autores. Regularmente citada, a ré ofereceu contestação às fls. 27/38, com documentos de fls. 39/44, arguindo preliminar de perda do objeto e no mérito alegando, em síntese, que não houve falha na prestação do serviço, tendo em vista que a cobrança da taxa de remarcação de bilhete aéreo é legal, quando solicitada pelo passageiro, sendo esta a hipótese dos autos. Argumenta que a taxa varia conforme a regra da tarifa informada no momento da compra da passagem. Sustenta a inocorrência de danos materiais e de danos morais. Réplica às fls. 47/52. Às fls. 54, os autores aduziram ter interesse na audiência de conciliação, bem como não ter mais provas a produzir. Às fls. 55, a ré aduziu não haver interesse na conciliação, não tendo mais provas a produzir. Fundamentação e dispositivo conjuntos Versa a lide sobre cancelamento de passagens aéreas e a cobrança de 60% do valor dos bilhetes para remarcação. Sustentam os autores que a cobrança não está prevista no contrato e que mesmo que estivesse, esta seria abusiva. Por outro lado, alega a ré que tal cobrança é legal, diante da remarcação requerida unilateralmente pelos autores. Nesse contexto, compulsando-se os autos, verifica-se que não há qualquer cláusula no contrato de transporte aéreo da ré dispondo sobre a cobrança de multa no equivalente a 60% do valor da passagem em caso de remarcação de voo, apesar de prever aplicação de multa. Outrossim, ainda que houvesse previsão expressa da cobrança de tal valor, há de se considerar a mesma abusiva, considerando que o valor cobrado pela remarcação de uma passagem, no total de R$523,30, é quase o valor de uma nova passagem, que na época em que os autores adquiriram custou R$580,82 cada uma e oito meses depois, quando os autores requereram a remarcação, custava R$658,00, conforme planilha de fls. 11 da Medida Cautelar, não impugnada pela ré. No que tange ao pedido de danos materiais, estes não restam comprovados nos autos e, como se sabe, não podem ser presumidos, pelo que forçoso julgar-se improcedente o pedido. Quanto ao pleito de indenização por danos morais, de certo a falha na prestação de serviço em que incorreu a ré causou aos autores mais do que meros aborrecimentos do dia-a-dia, considerando que a remarcação das passagens seria para adquirir os bilhetes da viagem de sua lua-de-mel. O tempo era exíguo e a ré criava o impasse, e, diante do risco de não conseguirem as passagens até a data da lua-de-mel, não restou aos autores outra alternativa que não se socorrerem da tutela jurisdicional para obterem o seu direito. Assim, tem-se que a ré fez os autores passarem por toda esta aflição em um período dos mais importantes na vida de uma pessoa, o do casamento, quando os autores necessitavam estar tranquilos, focados tão somente nos preparativos para este acontecimento. No tocante ao valor da indenização a ser arbitrada, devem ser observados não apenas as condições econômico-sociais das partes e o grau de reprovabilidade da conduta, mas também o caráter punitivo da condenação a esse título. Atentando-se para esse aspecto, o que se observa atualmente é que indenizações fixadas em valores moderados não têm sido suficientes para evitar a reiterada falha na prestação dos serviços pelas companhias aéreas. Ao contrário, indenizações módicas têm servido como estímulo para as empresas em geral não combaterem as causas efetivas de problemas recorrentes, transformando o Judiciário em uma espécie de ´ouvidoria geral´ das companhias aéreas. Em outras palavras, o que se observa como fato público e notório é que se apresenta como mais rentável para as empresas arcarem com o custo das indenizações que vêm sendo estipuladas do que reestruturarem inteiramente seus sistemas e práticas para prestarem o serviço com a qualidade devida, em verdadeiro descaso ao consumidor. Tal fato, a toda evidência, atenta contra o bom funcionamento do Judiciário, hoje assoberbado com demandas idênticas e repetitivas. Dentro desse contexto, como o arbitramento da indenização deve ser fixado em patamares que coíbam a reiterada falha do serviço, deve o valor, diante das circunstâncias que envolvem o caso em concreto, ser fixada em R$10.000,00 (dez mil reais), sendo R$5.000,00 para cada autor. Em face do exposto: 1) JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DEDUZIDO NA AÇÃO CAUTELAR (processo nº 0010229-59.2012.8.19.0045) para confirmar a medida liminar concedida às fls. 46/47, condenando a requerida nas despesas processuais e em honorários advocatícios que fixo em R$2.000,00 (dois mil reais). 2) JULGO PROCEDENTES EM PARTE OS PEDIDOS DEDUZIDOS NA AÇÃO PRINCIPAL (processo nº 0012743-82.2012.8.19.0045) para condenar a ré a pagar aos autores, a título de reparação por danos morais, a importância de R$10.000,00 (dez mil reais), sendo R$5.000,00 para cada autor, corrigida monetariamente desde a presente data e acrescida dos juros moratórios legais de 1% (um por cento ao mês), computados a partir da citação. Arcará a ré com as despesas processuais e pagará honorários advocatícios de 10% (dez por cento) do valor da condenação. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Rio de Janeiro, 24 de maio de 2013. KÁTIA TORRES Juíza de Direito
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 10.02.2014.
